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DPU recomenda autorizacao de venda de abortivo em farmacias

A Defensoria Publica da Unido recomendou a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa) que
autorize a venda de misoprostol, um abortivo, em farmécias. A substéncia deveria, segundo a Defensoria
Regional de Direitos Humanos (DRDH) da DPU em S&o Paulo, ser vendida em farmacia sob prescricao
médica com retencdo de receita para casos de aborto previstos por lei, ou sgja, gravidez decorrente de
estupro, risco de vida para a gestante e fetos anencéfalos. Atualmente, tais medicamentos s séo
permitidos em hospitais credenciados, o que foi determinado em resolucéo da Anvisaem 2005. Agora,
as defensoras pedem revisio da resolucéo.

Na ultima quinta-feira (28/3), a DPU sediou uma audiéncia publica para debater o tema. O encontro
contou com participacdo de 6rgaos e entidades governamentais e representantes da sociedade civil. Ao
final da audiéncia, a Anvisa se comprometeu a dar uma resposta as recomendacfes da DPU no prazo de
um meés.

O documento é assinado pelas defensoras regionais de Direitos Humanos em Sao Paulo, Fabiana Galera
Severo e Viviane Ceolin Dallastadel Grossi. Elas pedem, ainda a promocé&o de informagfes seguras e de
facil acesso a populacéo sobre o0 uso e efeitos dos medi camentos com o principio ativo misoprostol,
alertando que € necessaria a adequacdo do pais aos protocol os da Organizacdo Mundia de Salde
(OMYS), paragarantir o direito ao aborto seguro conforme a legislacéo atual.

A recomendacdo também inclui pedido para que a Agénciarevise as Resolucdes 911 e 1.050 de 2006 e
1.534, de 2011, que déo direcionamentos para que nao haja publicidade, divulgagéo, orientacoes e
propagandas a respeito dos medi camentos a base de misoprostol ao publico leigo, inclusive em sites,
foruns de discussdes ou outros meios virtuais. Paraa DPU, ha violagéo do direito ainformagéo, tanto na
perspectiva das mulheres quanto dos profissionais de salde.

A recomendacéo é, de acordo com a DRDH, um dos encaminhamentos do 2° Ciclo de Debates sobre
Género e Direitos Humanos, que tratou do tema“Aborto Legal”, em 15 de fevereiro, no Auditério da
Defensoria Publica da Unid&o em So Paulo. As defensoras afirmam que a as atuais normas "restringem o
acesso das mulheres ao aborto legal, ao impedir sua realizag&o fora dos hospitais, junto a seus médicos
de confianga e servigos privados'.

Fabiana Galera Severo e Viviane Ceolin Dallasta del Grossi apontam para o fato de que a OM S também
recomenda o aborto medicamentoso como 0 mais eficaz e seguro para as mulheres, além de mais barato
para 0s sistemas de saude. Alguns paises ja trabalham com a venda do medicamento em farmacias, como
avizinha Argentina que, desde dezembro de 2018, por meio da Administracéo Nacional de
Medicamentos, Alimentos e Tecnologia Médica (ANMAT) aprovou a venda de misoprostol parafins
ginecol 6gicos em farmécias, com retencdo de receita.

Leia aqui a integra da recomendacao.
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